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APRESENTAÇÃO

O presente trabalho de pesquisa monográfica destina-se a 
enfocar o processo licitatório, através de uma definição conceituai e legal do 
mesmo e da análise sistemática pela qual ele se efetiva.

A princípio far-se-á uma descrição do processo, destacando 
conceitos, objeto, objetivo ou finalidade, princípios, normas, modalidades e tipos 
de licitação. A seguir, destacaremos o papel da Comissão de Licitação através de 
uma pequena abordagem desde a apresentação do Edital na imprensa até o roteiro 
seguido após a abertura das propostas. Finalmente, apresentaremos os passos de 
um processo licitatório desde a requisição do material/serviço até o pagamento do 
mesmo, observando todos os trâmites legais exigidos.

Com isso procuramos fornecer subsídios aos estudantes e aos 
profissionais da área de Contabilidade e Administração para que possam 
conhecer todo o desenrolar da atividade licitatória e seu embasamento legal.
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INTRODUÇÃO

O tema abordado é de suma importância para a administração 
pública.

Ao se mostrar o que é Licitação não se pretende esgotar o assunto, 
mas dissertar sobre um tema complexo e de grande valia.

O advento da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, regulamentando 
o art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, reformula o modelo a ser 
adotado nos serviços da União e atualiza o paradigma a ser obedecido pelos 
Estados e Municípios.

Referida lei foi atualizada no ano seguinte, aos 09.06.1994 pela 
Lei 8.883, publicada no Diário Oficial da União, trazendo modificações em 
nada menos do que 45 dos 125 artigos da Lei n° 8.883 e obrigando a que o 
inteiro teor desta fosse republicado no DOU de 06.07.19941.

Atualmente o Congresso Nacional estuda novas mudanças a 
serem introduzidas nesta lei tendo em vista as dificuldades observadas em todo 
o processo liquidatário como veremos a seguir.
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CONCEITO E PRINCÍPIOS

ORIGEM

A palavra LICITAÇÃO vem do ato de licitar, que está ligada a idéia de 
“oferecer”, “arrematar”, “fazer preço sobre a coisa” e “disputar”. Seguindo o 
dicionário de língua portuguesa do Autor Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, 
Licitação significa “ato ou efeito de licitar, oferta de lances num leilão ou hasta 
pública ",

A legislação brasileira pôr muito tempo usou a expressão "concorrência ” que 
representava todo o procedimento da administração pública, para escolher a melhor 
proposta apresentada pôr aqueles que pretendessem oferecer serviços ou bens ao 
Estado, mas que também, atendesse ao interesse da coletividade.

CONCEITO

Em 25 de fevereiro de 1967, através do Decreto-lei n° 200 que introduziu a 
Reforma Administrativa Federal, a palavra Licitação adquiriu nova conotação, 
“passando a designar um gênero de procedimento administrativo prévio, do qual a 
concorrência, a tomada de preços, o convite e o leilão constituem espécies ”, (Cretella Jr. 
1993, p431).

Atualmente, a Licitação é definida como o “meio pelo qual a administração 
direta, fundamentada em critério traçado num edital, seleciona, entre várias propostas, 
referentes a compras ou serviços, a que melhor atenda ao interesse público a fim de 
celebrar o respectivo contrato com o particular responsável pela proposta mais 
vantajosa para o Estado ”, (Cretella Jr,, 1983,p438).

PRINCÍPIOS

Estabelece a Lei 8.666/93 normas gerais sobre Licitações e contratos 
administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 
alienações, locações, com o fim especial e único de possibilitar aos órgãos públicos 
sempre contratar em condições mais favoráveis frente aos particulares, sem que haja 
escolha discricionária e aproveitamento econômico ou prestígio político de grupos ou 
pessoas que queiram, mediante competição pública, com a administração contratar.
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CONCEITOS E PRINCÍPIOS

A lisura nos procedimentos licitatórios pode ser assegurada através dos 
princípios constitucionais. A conjugação de todos os princípios fazem com que numa 
sequência de atos previamente determinados chegue a administração a proposta julgada 
mais favorável.

Principio da Isonomia significa que todos que queiram com a administração 
contratar possam fazê-lo, sem nenhuma distinção que estabeleça privilégios ou 
vantagens, seja de que natureza forem, desconsiderado o porte da empresa, sua 
localização, contratos anteriormente celebrados com a administração, etc, vinculando o 
atendimento das exigências do edital convocatório e da melhor proposta. Todos, desde 
que dentro das exigências do Edital, podem contratar.

Relativamente ao Princípio da legalidade entender-se-á este na medida em 
que a licitação estará diretamente ligada à norma preestabelecida e oriunda do poder 
Público, no caso a Lei 8.666/93, de obediência congente e que implica sua observância 
sob pena de responsabilidade cível e criminal de quem as desrespeite, levando-nos a 
inarredável conclusão de que somente existirá procedimento licitatório se houver estrita 
observância da legislação em foco, sem esquecer, todavia, toda uma normatização 
extravagante incidental, como pôr exemplo a Constituição Federal, Constituições 
Estaduais, etc. Todo processo deve seguir o que determina a Legislação.

No tocante ao Princípio da Impessoalidade, quer o mesmo assegurar que 
para a administração inexiste preferência entre este ou aquele concorrente, vez que será 
contratado aquele que apresentar a proposta mais favorável e em estrita consonância 
com o respectivo edital convocatório, não cabendo escolhas discricionárias em função 
da possível futura contratada. Em suma, os servidores que sejam chamados a participar 
do processo, em seus mais diferentes níveis de atuação, agem não em nome próprio e sim 
em nome da administração.

Princípio da Moralidade, aqui já referido, tem estrita ligação com o dever 
de todo servidor público, mesmo que eventualmente assim considerado, de seguir os 
regimentos legais aplicáveis aos processos licitatório, agrupados na Lei 8.666/93, mas 
sem perder de vista a ética e a moral sociais que a sociedade espera de quem a 
administre, pois em inúmeras situações práticas certo ato, conduta ou omissão, mesmo 
que legal, poderá ser amoral, cabendo ressaltar que a moralidade, desde o principio da 
humanidade, é manifestamente antecedente do que a própria lei.

Existe direta correlação entre o Princípio da Isonomia e o da Igualdade, pois 
podemos dizer que o primeiro, consagrado na Carta constitucional, tem como sua 
imediata expressão o segundo, justamente assegurando que todos recebam idêntico 
tratamento, destaque-se, sem vantagens ou privilégios, sagrando-se vencedor aquele que, 
atendidas as exigências do edital convocatório, apresentar a proposta mais favorável 
para a administração.
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CONCEITO E PRINCÍPIOS

Os atos desencadeados na licitação não devem ser velados e secretos, no 
âmbito interno da administração que o esteja realizando, e sim devem ser praticados à 
vista da sociedade, em sessões públicas, com abrigo em publicações na mídia impressa, 
sem embargo da utilização de outros meios de divulgação acessórios, tais como anúncios 
em rádio e televisão. Garante, pois, o Principio da Publicidade, que as normas 
congentes estão sendo cumpridas e a administração está escolhendo a proposta mais 
vantajosa de forma a mais transparente possível.

Espera-se do servidor público o atendimento às normas gerais de conduta e de 
vida em sociedade e o afastamento do cometimento de crimes derivados da indevida 
utilização da função e/ou emprego público, eis que condutas deturpadas e com obtenção 
de vantagens de caráter pessoal ou para terceiros, sujeitará seu infrator ás sanções 
administrativas e penais cabíveis, presente que se espera que o servidor aja com a mais 
absoluta lisura com a denominada coisa pública, convalidando a honestidade 
intrinsecamente ativa no Principio da Probidade Administrativa.

O Edital convocatório traçará as diretrizes da licitação e as condições ali 
previamente estabelecidas, que obrigarão não só a administração que está deflagrando o 
competitório público e as divulgou, como o licitante que decidiu a elas aderir com vistas 
a apresentar a proposta que mais servirá aos interesses e ao final se revele a mais 
vantajosa; não sendo possível que a administração, após definir tais normas via o 
mencionado edital, venha a alterá-las, sob pena do cometimento de vicio insanável que 
comprometerá todo o certame, assim como não poderá o licitante querer não cumprir as 
obrigações que o edital estabelecia, vinculado que ao mesmo ficou com a mesma força 
que autoridade desencadeadora do processo licitatório, situação aludida como a do 
Principio da Vínculação ao Instrumento Convocatório.

A questão do Principio do Julgamento Objetivo é de extrema importância 
na medida em que o edital convocatório deverá, previamente, indicar qual o método a 
ser utilizado para se chegar ao vencedor da licitação, pôr intermédio de critérios de fácil 
e duvidosa aferição, como pôr exemplo o julgamento pelo menor preço, que afasta a 
discussão sobre interpretações contraditórias, vedada a fixação de condições e/ou 
critérios que induzam a subjetividade e que possam ferir os princípios gerais aqui 
estudados e que devem;, em conjunto, ser contemplados na licitação e na escolha do 
vencedor.
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CONCEITO E PRINCÍPIOS

A subjetividade, portanto, é vedada e tem como finalidade trazer 
transparência na licitação, permitindo que seja afastado o poder discricionário da 
administração, que poderia introduzir critérios subjetivos e de difícil aferição, e que 
poderíam servir para a escolha da vencedora não pela melhor oferta e sim pôr 
ingerências externas em colidência com os princípios aqui referidos e frente às 
disposições da Constituição Federal

Ao mencionar a Lei 8.666/93 e os princípios que lhe são correlatos, 
certamente o legislador estava a se referir a todo ordenamento aplicável aos 
procedimentos licitatório, especialmente aqueles presentes em institutos de Direito 
Administrativo, como o já mencionado Principio da Economicidade, Principio da 
Desburocratização, etc.
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A LEI 8.666/93

As licitações, até 1967, estavam regidas pelo Código da 
Contabilidade Pública da União e seu Regulamento, ambos de 1922. Esses 
diplomas não cuidavam propriamente do instituto da Licitação como gênero, 
mas apenas se referiam a três de suas espécies, em dispositivos esparsos e 
assistemáticos. Somente com o advento da reforma da Administração Federal, 
de 1967, é que se iniciou a sistematização das licitações, estabelecendo-se 
normas gerais para o seu procedimento e preceitos particulares para suas 
espécies ou modalidades: concorrência, tomada de preços, convite, concurso 
e leilão.

EVOLUÇÃO LEGISLA TIVA

A primeira lei surgiu no século XIXI, ela não tinha número e foi 
datada de 29 de agosto de 1828. Tratava sobre assuntos relacionados com 
obras públicas, onde as oferecia, através de editais públicos, para empresários 
que oferecesse maiores vantagens, caso houvesse concorrência.

Após a Proclamação da República foi criada a Lei n° 2.221, de 30 
de setembro de 1909 que fixava a despesa geral do País. Essa Lei determinou 
que fosse criado um contrato para o fornecimento de materiais e obras 
públicas; abordava também, regras para a escolha do fornecedor que até hoje 
são adotadas, tais como: idoneidade do proponente, seriedade da proposta, 
anulação em caso de cotação de preços elevados, edital indicando a minúcia 
do procedimento, escolha da proposta mais barata e critério de desempate em 
caso de igualdade entre as propostas.

Em 10 de novembro de 1964, foi instituída a Lei n° 4.401 que veio 
para regulamentar o assunto, onde estabeleceu normas para a licitação de 
serviços e obras e a aquisição de materiais no Serviço Público da União, 
excluindo a concessão e a locação. Essa lei que trocou a expressão 
“concorrência" pela “Licitação", criou a coleta de preços e a licitação 
dispensada e permitiu que fosse escolhida a proposta mais vantajosa, sem ser 
obrigatoriamente a de menor preço. Apesar de deixar contribuições 
marcantes ela teve curta duração, pois após três anos foi revogada pelo 
Decreto-lei n° 200/67, de 15 de janeiro de 1967.
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A LEI 8.666/93

Posteriormente foram publicados vários decretos, mas mereceram 
destaque o 84.701/80 e o 86.025/81 que instituíram, respectivamente, o 
Certificado de Regularidade de Situação Jurídico-Fiscal (CRJF) e o 
Certificado de Registro no Cadastro Específico (CRCE), que estabeleceram 
exigências para que os fornecedores pudessem participar de licitação.

Com a finalidade de homogeneizar o sistema das licitações contratos 
administrativos, foi instituído o Estatuto Jurídico das Licitações e Contratos 
Administrativos através do Decreto-Lei n° 2.300, de 21 de novembro de 1986, 
contendo uma linguagem explicativa e didática para facilitar a compreensão 
de todos.

Dois anos após foi promulgada a Constituição Federal de 05 de 
outubro de 1988, que diferentemente de outras constituições promulgadas 
anterior mente, a atual reforça explicitamente a obrigatoriedade de licitar, 
conforme o art. 3 7, inciso XXL que diz:

"Art. 37 - A administração pública direta, indireta ou fundacional, 
de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e, também, ao seguinte:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações. ’’

Havendo a necessidade de regulamentação do art. 37, inciso XXI, 
para que se pudesse dar realidade ao novo ordenamento constitucional, foi 
instituída a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que em vigor atualmente, 
busca homogeneizar todo ato relativo a licitação, a fim de que a aplicação de 
dinheiro público seja feita com seriedade, buscando sempre a transparência 
nos negócios do Estado.

A Lei n° 8.883, de 08 de junho de 1994 alterou dispositivos da Lei n° 
8.666 de 21 de junho de 1993.
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A LEI 8.666/93

COMO NASCEU A LEI 8.666

A Lei 8.666, de 22 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXL. da 
Constituição Federal e institui normas para as licitações e contratos da Administração 
Pública, teve uma longa e proveitosa passagem pelo Congresso Nacional.

A necessidade de modernização das normas vigentes foi-se evidenciando ao 
longo do tempo, a partir da promulgação da Constituição de 1988. O procedimento 
licitatório tornava-se mera ritualistica.

A lei ora em vigor encontra certamente um ponto de partida no Decreto-lei 
2.300, de 21 de novembro de 1986. Este, no entanto, foi largamente adaptado e 
modernizado pelo novo texto, sobretudo no aspecto procedimental. Precisamente, as 
principais criticas que se têm feito constatam uma verticalização procedimental, que 
retiraria o caráter peculiar à lei de fixar parâmetros e diretrizes, e deixar sua explicação 
a cargo do decreto regulamentador.

Entretanto, foi sábio o legislador ao analisar, como uma das grandes falhas da 
normatização licitatória, a ausência de texto regulamentador do Decreto-Lei 2.300/86. 
Isto posto, observa-se que o caráter minudente da Lei 8.666/93 terá sua razão de ser, 
tornando sua aplicação independente de acervo de atos normativos supervenientes e 
permitindo-lhe concentrar, enquanto lei nacional, todo o espectro interpretativo 
potencial. Com o texto mais exaustivo, a tendência será, certamente, de unificar 
procedimentos, embora não fique solucionada a antiga questão do que deve ser 
considerado norma geral.
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FINALIDADE DO PROCESSO LICITATÓRIO

As Licitações visam dois objetivos que são:

*Assegurar que o poder público contrate obras, serviços e compras 
com o setor privado, obtendo a maior vantagem possível, no sentido de que o 
uso do dinheiro público seja feito com parcimônia, em razão do princípio da 
indisponibilidade do interesse público.

*Garantir que todos os membros da coletividade tenham iguais 
oportunidades de contratar com a administração, em razão dos princípios da 
igualdade dos administrados.

Concluímos então, que a Licitação é um ato administrativo 
obrigatório da Administração Pública, apesar que a Lei dispensa em alguns 
casos esse procedimento, que é realizado com a finalidade de encontrar entre 
os fornecedores concorrentes, aquele que melhores condições ofereça para a 
realização da despesa.

Vale salientar que a escolha não é somente baseada nos menores 
preços, mas também na qualidade do equipamento ou numa combinação de 
qualidade e preço.

A Administração quando vai licitar procura atingir as finalidades 
seguindo a uma série de princípios de modo a propiciar igual oportunidade 
entre todos os interessados e atuar como fator de eficiência e moralidades nos 
negócios administrativos. Esses princípios que devem ser observados em 
todas as modalidades de licitação encontram-se dispostos na C.F./88 que são, 
Princípios da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade e Publicidade e os 
dispostos na Lei 8.666/93 que são, Princípios da Legalidade, Impessoalidade, 
Moralidade, Publicidade, Princípio de Sigilo na Apresentação das Propostas, 
Vinculação ao Instrumento Convocatório, Isonomia, Julgamento Objetivo e 
Adjudicação Compulsória.

Portanto, para qualquer das modalidades de Licitação é necessário 
ser observados tanto os princípios constantes na Constituição Federal quanto 
os princípios constantes da Lei 8.666/93, os quais apresentamos 
anteriormente.
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CAMPO DE ABRANGÊNCIA

Estabelece o Art. 1° da lei 8.666/93 os órgãos que estão sujeitos às 
suas normas, senão vejamos:

“Art 1° esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e 
contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de 
publicidade, compras, alienações e locações no âmbito do Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. ”

A abrangência da Lei 8.666/93 também atingiu os órgãos dos 
Poderes Legislativo, Judiciário e dos Tribunais de Contas, assim como 
disciplinou a edição de seus respectivos regulamentos internos:

“Art:. 117. As obras, serviços, compras e alienações realizadas pelos 
órgãos dos Poderes Legislativo, Judiciário e do Tribunal de Contas regem-se 
pelas normas desta Lei, no que couber, nas três esferas administrativas.

Art.. 118. Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as 
entidades da administração indireta deverão adaptar suas normas sobre 
licitações e contratos ao disposto nesta Lei.

Art. 119. As sociedades de economia mista, empresas e fundações 
públicas e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União e 
pelas entidades referidas no artigo anterior editarão regulamentos próprios 
devidamente publicados, ficando sujeitas às disposições desta Lei.

Parágrafo Único. Os regulamentos a que se refere este artigo no 
âmbito da Administração Pública, após aprovados pela autoridade superior a 
que estiverem vinculados os respectivos órgãos, sociedades e entidades, 
deverão ser publicados na imprensa oficial. "

Inexiste maior controvérsia sobre o campo de abrangência das 
disposições da Lei 8.666/93, principalmente quando esta repete o que está 
assentado na Constituição Federal em seu Art. 37, inciso XXI, já que a 
expressão Administração Pública tem sentido o mais amplo possível, 
englobando todos os poderes da República: Poder Executivo, Poder 
Legislativo, Poder Judiciário, Tribunais de Contas, Administração Direta, 
Indireta, Fundacional, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista, 
Autarquias e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela 
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios.
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CAMPO DE ABRANGÊNCIA

Todavia, ainda existe alguma controvérsia quando nos deparamos, 
para efeitos da aplicabilidade da Lei 8.666/93, com empresas, em sentido 
amplo, que não se enquadram na natureza jurídica definida em lei, como pôr 
exemplo no caso de uma empresa controlada pôr uma sociedade de economia 
mista.

Neste caso,, não sendo ela uma sociedade de economia mista, 
subsidiária integral, pôr hipótese, não estando sujeita ao controle de nenhum 
dos órgãos referidos na Lei, e sim controlada pôr um órgão que pôr sua vez é 
controlado pela União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, poderiamos 
chegar ao raciocínio primeiro de que este tipo de sociedade não estivesse 
sujeita às disposições da Lei 8.666/93, bem como àquelas sociedades que não 
se enquadrassem no tipo jurídico de sociedade de economia mista, pôr não 
terem sido criadas pôr lei, conforme conceitua o Decreto-Lei 200/64.

Em verdade, a sociedade está a clamar, e a Lei 8.666/93 nos dá 
prova disto inequivocamente, que o cidadão quer que a coisa pública seja 
gerida da forma mais transparente possível, com impessoalidade, probidade, 
etc, como aliás expresso na Carta Constitucional, impedindo que o Estado, 
em suas mais variadas formas de manisfestação, inclusive quando associada 
ao capital particular, seja usado pôr determinados grupos, tanto políticos, 
religiosos, econômicos, etc, que queiram do mesmo se apoderar e perpetuar 
suas relações comerciais lesivas ao interesse público.

Deve a Lei ser interpretada, assim, em seu sentido mais amplo, 
sujeitando ao seu regramento toda e qualquer entidade que tenha, direta ou 
indiretamente a participação do Estado, mesmo que tal participação se dê pôr 
meio de interposto órgão, pois visou o legislador que onde existisse o capital 
público, mesmo que derivado de uma entidade criada pôr um ente controlado 
pelo estado, também estivesse obrigado ao seu cumprimento.

Querer afastar-se à sujeição da Lei 8.666/93, com a singela 
argumentação de que o ente não é uma empresa controlada diretamente pelo 
estado, como pôr exemplo uma empresa criada pôr uma sociedade de 
economia mista é, no mínimo, ofensa ao ditame maior constante da Carta 
Constitucional que, em Assembléia Nacional Constituinte, deliberou e acolheu 
os anseios populares de maior controle e lisura no trato da coisa pública.

Resumiriamos, assim, o campo de abrangência da Lei 8.666/93 que 
atingiría os seguintes entes:
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CAMPO DE ABRANGÊNCIA

a) União Federal, Estados, Distrito Federal e Municípios com todos 
os seus órgãos, sejam os denominados de administração direta, 
assim como a administração indireta, sociedades de economia 
mista, empresas públicas, fundações públicas ou privadas 
mantidas ou instituídas pelo Estado, Autarquias, ou demais 
empresas pelos mesmos controladas direta ou indiretamente;

b) Empresas mantidas ou constituídas, sob qualquer forma
associativa, pôr empresas públicas ou sociedades
de economia mista controlada pelaUnião, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios e,

c) Poder Legislativo, Poder Judiciário e Tribunais de Contas, nas 
suas mais variadas formas de atuação.
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MODALIDADES DE LICITAÇÃO

Para que a administração possa atingir seu intento de contratar com 
aquele que apresentar a proposta mais favorável, estabelece e define a Lei 
8.666/93 as modalidades com as quais a administração poderá conduzir a 
licitação, quais sejam;

CONCORRÊNCIA

Modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase 
inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos exigidos no 
edital para execução de seu objeto.

TOMADA DE PREÇOS

Modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados 
ou que atenderam a todas as condições exigidas para cadastramento até o 
terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a 
necessária qualificação.

A aplicação dessa permissibilidade com certeza trará dificuldades 
práticas. O participante que, por ocasião da habilitação, apresentar escrito 
atestando que solicitou cadastramento dentro do prazo acima citado, 
requerido após a edição da presente lei, onde conste ter o mesmo anexado ao 
pedido de registro cadastral toda a documentação exigida, deve ser habilitado 
condicionalmente.

Vale salientar que sua participação fica condicionada à 
apresentação do certificado que comprove a sua inclusão no cadastro.

CONVITE

Modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao 
seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo 
de 3(três) pela unidade administrativa, a qual fixará, em local apropriado, 
cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na 
correspondente especialidade que manifestarem seu interesse com 
antecedência e até 24(vinte e quatro) horas da apresentação das propostas. 
Fica vedado o convite aos mesmos licitantes escolhidos na licitação 
imediatamente anterior
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MODALIDADES DE LICITAÇÃO

CONCURSO

Modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha 
de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios 
ou remuneração aos vencedores, conforme critérios constantes de edital 
publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de 45(quarenta e 
cinco) dias.

LEILÃO

Modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda 
de bens móveis inserviveis para a Administração ou de produtos legalmente 
apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de bens imóveis prevista no 
art. 19, a quem oferecer maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação.

Regra a Lei, assim, quais as modalidades de licitação que a 
administração poderá se utilizar para suprir suas necessidades, que deverão 
obedecer aos limites impostos em se tratando de valores fixados para a 
escolha da modalidade.

Os limites de referência são atualizados sempre que necessário, não sendo 
válida, por este motivo a sua apresentação.
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8

TIPOS DE LICITAÇÃO

Disciplina a legislação aqui comentada, quais os tipos de licitação 
que a Administração poderá se utilizar para contratar, dependendo da sua 
necessidade será escolhida aquela que melhor se adequar, exceto na 
modalidade de concurso:

MENOR PREÇO

Consiste o tipo de licitação de menor preço aquela em que o critério 
objetivo de julgamento seja definido, única e exclusivamente, pelo preço 
ofertado pelos licitantes concorrentes, de acordo com as condições previstas 
no edital convocatório e que ao final se mostrará mais vantajosa para a 
Administração.

MELHOR TÉCNICA

Neste tipo de licitação busca a Administração escolher a proposta 
mais vantajosa não em função do critério preço, e sim pelas condições 
técnicas, repise-se, de acordo com as especificações do edital convocatório, de 
que a técnica da licitante vencedora, dentre as demais concorrentes, é a 
melhor solução para a necessidade da Administração.

TÉCNICA E PREÇO

Consiste num tipo de licitação onde a Administração necessita fazer 
uma mescla entre o preço a ser pago pelo produto, serviço ou fornecimento, e 
a técnica para a sua execução, simbiose perfeita que fará com que a 
Administração ao mesmo tempo que gasta o mínimo de recursos, terá a 
solução mais tecnicamente adequada às suas reais necessidades.
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TIPOS DE LICITAÇÃO

MAIOR LANCE OU OFERTA

Este tipo de licitação é mais uma das inovações introduzidas pela Lei 
8.666/93, aplicável somente nos casos de alienação de bens ou concessão de 
direito real de uso.

A Lei 8.666/93 proibe a utilização de qualquer outro tipo de 
licitação não expressamente prevista em seus regimentos.
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A COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Para que fossem atendidos os requisitos legais impostos pela Lei 
8.666/93, foi instituída a figura da COMISSÃO DE LICITAÇÃO, que como o 
próprio nome indica, trata-se de órgão colegiado incumbido legalmente de 
instrumentalizar os procedimentos necessários ao êxito do processo licitatório 
público, conforme expressamente definido no art. 51:

“Art. 51 - A habilitação preliminar, a inscrição em registro 
cadastral, a sua alteração ou cancelamento, e as propostas serão processadas 
e julgadas pôr comissão permanente ou especial de, no mínimo, 3(três) 
membros, sendo pelo menos 2(dois) deles servidores qualificados pertencentes 
ao quadros permanentes da Administração responsável pela licitação.

Io No caso de convite, a comissão de licitação, excepcionalmente, 
nas pequenas unidades administrativas e em face da exibilidade de pessoal 
disponível:, poderá ser substituída pôr servidor formalmente designado pela 
autoridade competente.

2o A comissão para julgamento dos pedidos de inscrição em registro 
cadastral, sua alteração ou cancelamento, será integrada pôr profissionais 
legalmente habilitados no caso de obras, serviços ou aquisição de 
equipamentos.

3 o Os membros das comissões de licitação responderão 
solidariamente pôr todos os atos praticados, pela comissão, salvo se posição 
individual estiver devidamente fundamentada e registrada em ata lavrada na 
reunião em que tiver sido tomada a decisão.

4o A investidura dos membros permanentes não excederá a l(um) 
ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 
comissão no período subsequente. ”
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COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Pela experiência prática, seria recomendável que a administração 
designasse tantas comissões quantas fossem as modalidades de licitação a ser 
procedida, como exemplificativamente uma comissão para julgamento de 
Concorrências, uma para julgamento de Tomadas de Preços, ganhando assim 
maior agilidade e eficiência pois os seus membros tomariam contato com as 
peculiariedades que cercam cada modalidade.

Uma das dúvidas mais comuns é a possibilidade da recondução de 
membros nas comissões, matéria que se encontra disciplinada no antes 
transcrito Art. 51, caput, que faculta tal substituição, desde que não ocorra 
com a totalidade dos respectivos membros. Uma das formas de aproveitar a 
experiência acumulada pelos membros das comissões, que ao término do 
prazo de 2(dois) anos não possam ser reconduzidos, é efetuar rodízio entre as 
diversas comissões existentes: Concorrência, Tomada de Preços ou Convite.

Conforme podemos constatar pelas disposições do Art. 51 da lei 
8.666/93,quis o legislador que o servidor público, quer permanente, ou 
eventual, ou assim considerada somente para aplicabilidade desta lei, seja 
responsabilizado solidariamente pelas decisões da comissão ao qual esteja 
diretamente vinculado, somente expondo a hipótese de isenção se, no ato do 
julgamento, fizer constar em ata voto fundamentado, e em separado, onde 
reste indubitavelmente demonstrado sua inconformidade com os termos da 
indigitada decisão.

Deste modo, deve o membro de comissão de licitação estar ciente 
que se o julgamento contraria seus princípios e sua análise da competição 
deve, sob pena de omissão e futura responsabilidade solidária, inclusive com 
empenho de seu patrimônio particular, persuadir seus pares e, no insucesso, 
tomar todas as cautelas para que sua posição fundamentada sobre a decisão 
seja lavrada em ata.

A denominação de servidores qualificados, prevista na Lei 8.666/93, 
não se encontra definida no texto legal, motivo que não devemos interpretá-la 
de maneira restritiva, e sim no sentido de que qualquer servidor, com aptidão 
para a condução e participação nas comissões, obviamente que afastados 
aqueles sem a escolaridade necessária e que desenvolvam serviços não 
administrativos, possam ser designados para a prática dos atos que encerram 
o procedimento licitatório.
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O EDITAL

Na elaboração do edital convocatório a Administração, além de 
fazer a escolha daquele que se adeque ao caso concreto, deverá elaborá-lo de 
acordo com as disposições do Art. 4o da Lei 8.666/93, inclusive no que pertine 
ao seu preâmbulo, a saber:

PREÂMBULO - O edital convocatório deverá conter em seu 
preâmbulo os seguintes elementos:

a) Número de ordem em série anual;

b) O nome da repartição interessada e de seu setor;

c) O regime de execução;

d) O tipo de licitação;

e) A menção de que será regido pela Lei 8.666/93;

f) Local, dia e hora para recebimento da documentação e da 
proposta, assim como início da abertura dos envelopes.

Além disto, deverá o edital conter, obrigatoriamente:

1- objeto da licitação, em descrição suscinta e clara;

2- prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos 
instrumentos, como previsto no Art.. 64 da Lei 8.666/93, para 
execução do contrato e para entrega do objeto da licitação;

3- sanções para o caso de inadimplemento;

4- local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico;

5- se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital 
de licitação e o local onde possa ser examinado e adquirido;
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6- condições para participação na licitação, em conformidade com 
os Arts. 27 a 31 da Lei 8.666/93, e forma de apresentação das 
propostas;

7- critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros 
objetivos;

8- locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à 
distância em que serão fornecidos elementos, informações e 
esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu 
objeto;

9- condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e 
estrangeiras, no caso de licitações internacionais;

10- critério de aceitabilidade dos preços unitários e global, conforme 
o caso, vedada a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos 
ou faixas de variação em relação a preços de referência;

11- critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do 
custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou 
setoriais, desde a data prevista para a apresentação da proposta, 
ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do 
adimplemento de cada parcela;

12- limites para pagamento de instalação e mobilização para 
execução de obras ou serviços que serão obrigatoriamente 
previstos em separados das demais parcelas, etapas ou tarefas;
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O EDITAL

13- condições de pagamento, prevendo:

a) pi^cao de pagamento não ss^p^eeno a trir^ta dias, cootndoo a pc^rtir 
da daia final do período de adimplemenio de cada parcela;

h) cronograma de desembolso máximo por período, em 
conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros;

c) criiério de aiualização financeira dos valores a serem pagos, 
desde a daia final do período de adimplemenio de cada parcela 
aié a daia do efeiivo pagamento;

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais airasos, e 
desconios, por eveniuais aniecipações de pagamentos;

e) exigêcia de seguros, quando for o caso;

14- insiruções e normas para os recursos previsios nesia Lei;

15- condições de recebimenio do objeio da liciiação;

16- outras indicações específicas ou peculiares da liciiação.

Fazem parie iniegranie e inseparável do ediial:

a) o projeto básico e/ou executivo, com iodas as suas partes, 
desenhos, especificações e oudos complemenios;

b) orçamento esiimados em planilhas de quaniiiaiivos e preços 
untiários;

c) a minuia do confraio a ser firmado enire a Adminisiração e o 
liciianie vencedor;

d) as especificações complemeniares e as normas de execução 
pertinentes à liciiação.

Uma das quesiões mais polêmicas da nova Lei 8.666/93, residiu, sem 
sombra de dúvida, na anierior necessidade de publicação 3(frês) vezes 
coinsecuiivas, ianio na imprensa oficial, quanto na imprensa privada, 
deierminando gasios excessivos que suplaniavam o próprio objeio do cooniraio, 
aberração jurídica deieciada logo na edição da Lei e alierada, aié sua efeiiva 
promulgação, por sucessivas medidas provisórias.

24



 
 
 

 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

||¥E pTR

O Edital

Restou o texto de lei que determina a publicação, no mínimo, por 
uma vez:, do extrato do edital contendo a indicação do local em que os 
interessados poderão ler e obter o texto original do edital e todas as 
informações sobre a licitação:

a) DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - a ser utilizado quando a 
licitação for feita por órgão ou entidade da Administração 
Pública Federal ou quando se tratar de obras financiadas, total 
ou parcialmente com recursos federais ou garantidas por 
instituições federais;

b) DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO OU DO DISTRITO FEDERAL - 
quando se tratar respectivamente, de licitação feita por órgão ou 
entidade da Administração Pública Estadual ou Municipal, ou do 
Distrito Federal e,

c) JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO - deverá também haver 
publicação em jornal diário de grande circulação no Estado e, se 
houver-, em jornal de circulação no Município ou na região onde 
será realizada a obrai, prestado o serviço, fornecido, alienado ou 
alugado bem.

Dependendo do vulto da licitação, poderá a Administração utilizar- 
se de outro meios de divulgação para ampliar a área de competição, como por 
exemplo publicações em jornais de circulação nacional, em especial no eixo 
Rio-São Paulo, despesas que somente serão justificadas se efetivamente a 
complexidade da licitação e a sua grandiosidade assim o determinem.

Comum com a edição da Lei 8.666/93, que pequenos municípios 
gastassem mais recursos com a publicação de editais que com a própria 
licitação, motivo determinante que somente extratos, os mais simples 
possíveis, englobando várias licitações para buscar barateamento no custo a 
ser pago aos jornais, fossem utilizados.
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RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS

Para o desencadeamento do procedimento licitatório é necessário 
que a administração faça a divulgação, via imprensa oficial e privada, para 
que todos tomem conhecimento da sua intenção de contratar, disciplinando a 
Lei os prazos mínimos para a abertura das licitações, quais sejam:

CONVITE: 5(cinco) dias úteis.

CONCURSO: 45(quarenta e cinco) dias.

CONCORRÊNCIA: dois tipos de prazo:

1- 45(quarenta e cinco) dias quando a concorrência se referir a 
contrato a ser celebrado no regime de empreitada integral ou 
quando a licitação for do tipo “melhor técnica ” ou “técnica e 
preço ” e,

2- 30(trinta) dias para todos os demais casos não previstos no 
item anterior.

TOMADA DE PREÇOS: dois tipos de prazo:

1- 30(trinta) dias quando a licitação for do tipo “melhor técnica” 
ou “técnica e preço ”

2- 15(quinze) dias para todos os demais casos não previstos no 
item anterior.

LEILÃO: 15 (quinze) dias.

Importante assinalar que os prazos estabelecidos na Lei deverão ser 
contados a partir da última publicação do edital resumido ou da expedição do 
convite, ou ainda da efetiva disponibilidade do edital ou do convite e 
respectivos anexos, prevalecendo a data que ocorrer mais tarde, sendo que a 
não observância de tais prazos, obrigatórios, conduzirá a licitação a sua 
inevitável anulação por vício de não atendimento a expresso preceito legal 
contido na Lei 8.666/93.
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12

FASES DA LICITAÇÃO

A licitação enseja dois momentos plenamente distintos e 
caracterizados, quais sejam: a fase de habilitação e a fase de classificação ou 
de apresentação das propostas. Com efeito, na fase inicial, dita de 
habilitação, deverá o licitante preencher certos requisitos enunciados na Lei 
8.666/93, sendo que poderá a Administração exigir dos interessados vários 
documentos relativos a:

★Habilitação Jurídica

★Qualificação Técnica

★Qualificação Econômico-Financeira

★Regularidade Fiscal

Os documentos relativos à habilitação jurídica, conforme o caso, 
consistirá em:

1. cédula de Identidade;

2. registro Comercial, no caso de empresa individual;

3. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, registrado 
na Junta Comercial pertinente em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades pôr ações, acompanhado de 
documento de eleição dos administradores;

4. inscrição dos atos constitutivos, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício;

5. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, juntamente com o ato de 
registro ou autorização de funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade o assim exigir.
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FASES

No que respeiia à regularidade fiscal, conforme o caso, consisiirá 
em:

1. prova de inscrição no CGC e CPF;

2. prova de inscrição no cadasiro de cooniribuinies esiadual ou 
municipal, se houver, do domicilio do liciCanCe, periinece ao seu 
ramo de aiividade e compaiível com o objeio coniraiado;

3. prova de regularidade com. a Fazenda Federal, Esiadual e 
Municipal do domicilio ou sede do liciianie, ou ouira equivalenie 
na forma da lei, e

4t prova de regularidade relaiiva à Seguridade Social e ao Fundo de 
Garaniia do Tempo de Serviço.

No que periine à comprovação da qualificação Cécnica a exigência 
limiiar-se-à somenie a:

1. regisiro ou isncrição na eniidade profissional coompeienie;

2t comprovação de apiidão para desempenho de aiividade petiinenie 
e compaiível em caracierísiicas, quaniidades e prazos com o 
objeio da liciiação;

3. comprovação, fornecida pelo liciianCe, de que recebeu 
documenios e, quando exigido, de que iomou coonhecimenio de 
iodas as informações e das condições do ediial, fllndamenialmenCe 
do local da execução da obra ou serviço;

4t prova de aiendimenio de requisiios previsto em lei especial, 
quando for o caso.

A documeniação relaiiva à qualificação econômico-financeira, 
limiia-se ao;

1. balanço paCrimonial e ceriidão negaiiva de falência ou 
concordaia e de execução paCrimonial.

2.
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FASES

1. à garantia de que poderá, conforme o Art.56 da Lei 8.666/933, ser 
de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro- 
garantia, e fiança bancária

No julgamento das propostas deverá ser obedecido o critério fixado 
no Edital, que não contrarie as disposições da Lei 8.666/93, com 
vedação de quaisquer critérios subjetivo, sigiloso que possa suprimir 
o princípio de igualdade entre os licitantes; não podendo ser 
considerada vantagem não prevista no edital, desconsiderando as 
propostas com preços irrizórios ou de valor zero que não 
correspondem aos preços dos insumos no mercado.
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REGISTROS CADASTRAIS

Prevê a Lei 8.666/93 em seu art. 34 que a administração poderá 
instituir cadastro, para efeito de habilitação, com as seguintes características:

1. exclusivos para habilitação;

2. válidos por l(um) ano;

3. o cadastro deverá ter ampla divulgação;

4. o cadastro deverá estar permanentemente aberto para os 
interessados;

5. chamamento público, ao menos com a periodicidade anual, 
através do Diário Oficial e outro de grande circulação para 
ingresso de novos interessados;

6. classificação dos interessados por categorias tendo em vistas suas 
especialidades;

7. deverão ser ser subdivididos em grupos segundo a qualificação 
técnica e econômica;

8. emissão aos cadastrados de certificado, renovável com a 
atualização do registro.

Importante referir que o registro cadastral poderá a qualquer 
momento ser alterado, suspenso ou cancelado, desde que o licitante 
cadastrado não mais preencha os requisitos da habilitação jurídica, 
qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal 
aludida no art;. 27 da Lei 8.666/93.

Prevê a lie 8.666/93 que o registro cadastral poderá substituir toda a 
documentação necessária na fase de habilitação, conforme enunciado no art. 
32, parágrafo 3 o, dando assim celeridade e simplicidade aos licitantes e a 
própria administração que não dispenderá tempo da comissão na análise dos 
documentos substituídos pelo registro cadastral.
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ROTEIRO DE UMA LICITAÇÃO

ROTEIRO ANTES DA ABERTURA DAS PROPOSTAS:

4 J

O EXPEDIENTE É ENCAMINHADO AO ÓRGÃO QUE 1ARÃ A 
LICITAÇÃO ............................

E NOMEADA A COMISSÃO DE LICITAÇÃO |............|

OÔRGÃO ENCAMINHA O EDITAL PARA iTÓl Ó ^A ASSESSOiUA I
JURÍDICA J

APÓS o visto jurídico o. Órgão publica o resumo dos 
EDITAIS UMA VEZ- NO DIÁRIO OFICIAL E EM JORNAL DE 

GRANDE -CIRCUEAÇÃO, - . PRAZOS. ESTABELECIDOS NO ART 21

31



 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
  

 
 

 

 
 

ROTEIRO
ROTEIRO APÓS ABERTURA DAS PROPOSTAS

NOBIAE HORA DESIGNADOS NO EDITAL É
ABERTA A LICIIACÃOI^EORRESIDENTEDA 

«ESPECZ7K4 COMISSÃO 

a comissãoiuegadora ag« 
jez^^^í^s. o /hêSam 

ou suspende a sessão, marcando 
DIA, HORA E LOCAL PARA PROSSEGUIMENTO

A&GOMElCITAmB
IMPUGNA A 

«OrcBjbe 

1» '■'■■

wwwwwwwwww^ww~ii«i<~»»<«~í
Ã CO MISSÃO DA UISEASA
ZTOOS OS EiÉ8E^W E 

A PARTE CONTRÁRIA

OS LICITANTES DESISTEM 
EXPRESSA MENTE AO PRAZO DE 

RECURSO PREVISTO NO ARE 
103 EA COMISSÃO PASSA A 
ABRIR ENVELOPE -2 DAS 
ÍIÍtÍ PROPOSTAS

À COMISSÃO PROCLAMA NA 
OPORTUNIDADE A LICITANTE 
VENCEDORA. GKSíKS^O®^ 

SESSÃO, MARCANDO DIA, HORA 
E LOCAL PARA 

PROSSEGUIMENTO DA

ASSINATURA CONTRATO.
EMISSÃO ORDEM DE 

COMPRA

32
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CONCLUSÃO

Criada para atender às necessidades materiais de bens 
e serviços da administração pública, as licitações, 
regulamentadas pela lei 8.666/93, ao contrário do que se 
espera, não facilita a ação governamental. O processo 
licitatório é extremamente rígido.

A Lei 8.666 parte do princípio de que os 
administradores são corruptos e, por isso, apresenta uma série 
de amarras.

Isso posto, o Congresso Nacional cria anteprojetos a 
essa lei com o intuito de tirar as amarras do governo para a 
compra de produtos, deixando de lado o formalismo da atual 
lei, extremamente rígida, para uma interpretação mais ampla 
dos princípios jurídicos.
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ANEXO I

PROCESSO LICITATÓRIO



 
 

A seguir, a apresentação de um processo 
Licitatório para aquisição de material para uso 
do CPD no Banco do Nordeste do Brasil.



 

 
 

 
 

 
 

 

ANCZ3O-3

Ay < Ay AAACO DO MORDESTE------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ ------------
k J ^LJ DO BRASIL SA. c.g.c. 07 237 373

DE: CPD PARA: CENAI.-ARMAP REF. : CPD-SESUT.95/44 *
DATA: 24.03.95 -

ASSUNTO: AQUISIÇÃO DE M1TERIAL

Sol ici tií^raois a gentileza de providenciara compra de 800 (oitc 
contos) cartuchos mantéícos o 02 (duas) o^Lt^i^ttesa a co a/ cnpacidac 
para 360 (trezentos e sessenta) por unidade, paaa u/o nXste CPD.

2. R'^^:3aLn<^rao3 que, levando-so /em conta a comprovadas, qualidade c
marca ACECO e a n^(^i^:^;Gi^dade de se maainer a padronização em \ relação c 
demais estantes Já adquiridas, torna-se impcvati vrr-<mie adquiramos o c . 
tado maateial Junto ao fornecedor da marca citada. '   

= , - AO CPD
Saudações, .

Recebí o Origina: 
EnjdlZ-A/-5-

ENC.~EO SERVIÇO

. Pereira 
leo



 
 
 

 
 

 
 

Al lAXO-Ç

PEDIDO DE MATERIAL
- CONTROLE DE ESTOQUE -

------ REQUISITANTE 
Nome

Numero ———

l 95/3*35 09.11.95 .

Codigo do
Material

Quantidade 
Pedida

Uso do 
Requisi- 
tante O

Estoque no 
Almoxarifado 

do Requisitante
Media de

Consumo Mensal

Uso da '''
DIMAT

C •)

2 i na cotes õe ooel SlTTEP m vnr ■íx- -> =/-» /— ~/rnn.flâ
-------1-. ----- —4» 2- *---------- LMJ ÍX .S J UZT K.A. w w* -XJ ItJ f LÜo 1, c. /«00 xis• íL. o-j£íu

e rara irzãxssã > oo nopeLo 102..U • 7, CE• 9 5/)731

i

, Total do Pedido

•I Uso do Reouisitante
1 • Incremento no consumo
2 • Decremento no consumo
3 • Para atenaer trabalho especial
4 •

(• •) Uso da DIMAT
1 • Atender com redução
2 - Estoque insuficiente
3 • Atende* com acréscimo
4 ■ Atender em substituição

------------------------------- CL o ri m do/ A es i n a t u r a s ------------------------------------------- «

9NB • 4C3 COS-0 - CS 88
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ANEOO-5

0923.1101
4'
8 51.214 7 b n b r ?t b r
8513308N3R BR

D02BNB - L:D1.D0 NORTE-CE. 
para: CENAL - ARMAR.
N/TELEX-95/034.. DE 27/09/95.

01(HTM)
SOLICITAMOS DESSA

"AAIT T U 0 H O COPIA" PAR A
SEDE A GENTILEZA DE NOS
MAQUINA XEROX 5012.

SDS,
GERENTE- M.SOCORRO DE 0.SILVA
GERENTE DEL NÚCLEO - M.DE FATIMA M.FARIAS

TR.P/ROSEMEYRY
REC.PP/mÊW
S51247bnbra br
3518308NRR RR 
0928.1110
*
8512 4 7 b n br a b r * 
351247b nbra br

ENVIAR

I

/



 

 

 

 

 
 

 

LICITAÇ20U

- vtsCENAL ARMAP-Nucop
I > •
f "^Ab SO_IOITTTTE: O. P. D. Ofe. SSlicitação OI.CPD-SESUT.95/0044 de 24/03/95

TTTEXO-6

Proj.Basico.95/0052 de 07/04/95

Istiaativa de custos=) (RI)

r 1---------- XJ7 y—X----------- ------------------------DESPACHOS----- \c-r--------------

♦i

..m

A

< 
ft-

 x\
\ 

\
. "0 \ 1 D EC AD - DIHC| 

[Prot. W^fèLíl-í

2"
v— x" jSJX.A*r\ '

«j
ESSPCIOICAOAOoTo/" zQT OMM ET

ULT.CAJMPRT 
DTTT PREGO UTTT.

PREOO (K» 
TTUALIz^T^DO

.4 

^4

800 UM \a& OTRTUOHO MAGHÉTIOO P/TRQUIVAMETTO 
IBM 3480.

22/07/93 539.580,00 9,651

7.720,00
MCDAL^DE DE LICITACAO SUGERIDAtfjrta-Coovite

>.OROTMENTT05OÍ3
2TDT: OEKTL

■^IIFIRCTTVA: Mateeral destinado para uso no OPD.

^S.J PREGOS DE MERCADO: SPI (RI 7,40), SISOOMPRI- 7,95), FORTE ITFORMATIOT (RI 9,00).

1PREC0 TTUTILI^z^T^DO TTÉ TBRIL DE 95.

"^flMb FO TEOEDOR: Itei 01-30.0065*6 UNISYS ELETRONIOà LTDT
----------------------------------------------------------------------------------------------------

v JjTRAS: Ite» O-Obrii^j^tor-it

O J

4)
)

J oC -5?/4 e

í

f

r

r*

Pelo BTNOO DO NORDESTE DO BRASIL S^T. 
OEHAT-Contral de Tpoio Logístico 

terial e Patríiotia I- ARMA?

c

MANOEL M
Gerente de Tre

Jos

Nucleo
TEIXEIRT 
de

»

ntrnguu ou

*4 i



  

 

 

ANEXO7
7% BANCO DO NORDESTE

' baJ DO BRASIL S.A. '
CARTA-COWITE 95/Oiló, dc 13/04/95 

regida pela Lei N2 S.óóó, dc <l.)c.93)(licitação

NOME DO LICITANTE TPRESENTTÇÀO DOC. H3ILIT. E PROPOSTT
Soi urianoscoar preço e rnndiççiP" p^arjl 

fornecimento do aaaerial abaixo es-p-ecif yzalo 
r ' T

P-U STNCO DO/NORDESTE DO BRASIL 3. T 
Comissao/de Liçitaçio - i CCLLSl-x’

“7— '
xZrancIsco Bezerra wJfâà • 

Coordenador x. /

LOCTL
COLIC

5700 - õloco Dí-Térreo 
Passaré - 6O.740-OO0 Fortaleza-Ce.

DTTT E HORÁRIO
03/05/95, ÁS 10100 h»

discrimintcao 00 materitl CONDIÇÕES DO LICTTAnTe

Itesi Qiaat. Unid. de MeTida Especificação i Maaca/Modeio Preço Unitário' Preço *
Finai (Rí) | (Rí)

«1 00300 CTRTUCHO MAGNÉTICO P/AROUIVAMENTO IBM 3480.

i
1

OUTRTS CONDICoES DT PROPOSTA:
1. Prazo de valí dadeíoi'^^ 30 dias):_________________________ .
2. Prazo de entrega: .
3. Origem do faturamento:

DT TPRESENTTÇÀO DOS DOCUMENTOS DE HA3ILITAÇÀ0 E PROPOSTA, DO PROCEDIMENTO, DO JULGaMENTO, DOS RECURSOS, DTS CLÂUSULâS TLUSR 
TO FORNECIMENTO DO E DTDOS PTRT CONTATO, VIDE TNEXO.

iOBSERVTÇoES:
'.. Coito condição dE particitaüo do certame, faz-se necessária a apresentação de amostra do produto cotado, a qual deverá 

ser apresentada, em separado, até à hora e data de abertura dos envelopes de docummetos de haaSlíaação.

°TRT USO DO LICITANTE
Concordamos com as espc^c^ioes e condiçoes acima esti pinadas e com as disposições do anexo desta C^rtr-Corvitr.

(MINUTT VISTDT PELT SUPERINTENDE.NI^IT JU5IDICT) Cari.mbo è fissinatura do Licitai

<T>

O

40
2 0

95
 2

s
5

«
Direção Gerai: Praça Murillo Sorges. 1 / Fax: (085) 21 13303 / CEP 60035-210 / Fortaieza CE / Caixa Postal 628 / CGC 07.237.373
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mA— tr
BANCO DO NORDESTE ahe
DO BRASIL S.A. •

ANEXO DjQ -CONVITE 95/Jl> , E

DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA

1. 0 licitante entregará à COLIC (vide endereço na Carta-Convitc) os DOCUMENTOS DE aAJILITÀÇÃO e PROPOSTA DE PREÇO, ei env 
lopes individuais, lacrados, sUüscritos na foraa a se<giir:

Banco çlo Noodeete do Braail S/A
COMISSÃO DE LICITÀÇÁO-ÇOLIC
Av.Paranjana, 5700 - Bloco Dl - Térreo - Passaré 
60740)-0Ó)-FOI^T^ALEZÀ-CE

Ao
Banco do Nooddste dç Brasil S/A
COMISSAO DE LICITAÇAO-COLIC
Av.PPranjana. 5700 - Bloco dl - Térreo - Passaré 
60740-00Ó-ORRTÀLEZA-CE

CARTA-COWITE 95/____ . . CARTA-CONVITE 95/
ENVELOPE 1 - Dciuentos de Haailitaçao ENVELOPE 2 - Proposta de Preço *

1.1. 0 envelope 1 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - conterá obrigatoriaiente:
1.1.1 - Certidão Hççgaiva de Dbito - CND, expedida pelo IN?S; ,
1.1.2 - Prova de situação regular perante o fundo de Gar<mtia por tenpo de ,Serviço - -G^íS;
1.1.3 - Prova de regularidade para coa as Fazendas Federai (Certidão ae Quitação de Tributos e Contribuições Federa

e Quanto à Dívida Ativa da Unão), Estadual e Hunkcpal do doi^iidio ou , sede do licitõnte.
Obs: Os docueentos aciia poderão ser apresentados em original ou ei cópia auiLentricada.

'.2. 0 envelope 2 - PROPOSTA DE PREÇO - conterá proposta cmendal, elaborada coa preços expressos em moeda corrente naci 
nai, e apresentada preferetclaleette no fnrid<árln fornecido pelo Baico, see eeendds, rasuras ou a^ltrel^^^ihas que pc 
sae coeiroBeter o seu teor.

1.3. Não serão adiitidas, por parte de ui lesao licitante, alternativas de eaSteial para o eeseo itee, nee alternativas 
preço para o ieseo eaateral.

2. Não serão considerados os envelopes(docueentos de habilitação e proposta) entregues após o prazo (dia e bora),bee cc
aqueles entregues, a teeDo, ei locai diferente do deterMinado nesta Carta-Convite e que não teihiae chegado à Coaissão z
o final do prazo ae receBieento ali prescrito.

3. Na hipótese de não haver expediente noreal na data prevista para abertura da presente licitaçãn, ficará esta transferic
para o prieeiro dia de funcionamento regular desta Instituição, no íesao local e horário stttrno^ettt estabelecidos;

DO PROCEDIMENTO

1. No locai, hora e data definidos no preâmbulo desta Carta-Convíte será procedida a abertura dos envelopes de docueentos c
hailitação.

2 Após o exaie da docueeirtação, serão divulgados os noies dos ,licitantes teasilitados e itS!3iLitadns. Não sendo registrado 
desejo de itttrpnsiçãn de recursos, poderão ser abertos os invólucros que contei as propostas de preço. Caso contrário, c 
servados os prazos legais para receiieento e julgaMento de recursos, a Coeissão Maçará data e horário para abertura ( 
envelopes das propostas de preços dos licitante bia)ilitsdns.

3. 0 representante do licitante, presente ao ato de abertura dos invólucros, será considerado como tendo aeelos poderes pz
^íar quaisquer decisões sobre a licitação, inclusive quanto à desistência de interposição de recursos.

4. u licitante que não esteja representado, gando da abertura dos invólucros, estará autoiaticaiente renunciando ao direito
interposição de recurso, no tocante à habilitação. .

5. A COLIC devolverá os envelopes de propostas aos licitíntes itat^iiitsdns, se não houver recurso ou, se houvvr, após sua < 
negação.

6. Após s fase de habilitação, não caie desistência de proposta, salvo por eotivo justo decorrente de fato superveniente
aceito pela Co^iisãn.

DO JULGAMENTO

' 1. Será proclaiada vencedora a proposta de aenor preço .por itee.e financeiraMente eais vantajosa para o Banco, levando-se
conta:

1.1. Preço do produto;

1.2. Diferença de alíquota do ICMS( nos casos en que se aplique, verificada entre o Estado onde ocorrerá o faturaiento 
produto e o Estaro destinatário, tendo en vista que o referido diferencial deverá ser recolhido pelo Banco à Secre 
ria da Fazenda do Estado Cornnnidor.

2. No ccao de Cíus ou neai pronrnSaa aspesentsrti citnnrt ppeçoo itgiuâi, seeá caseguada preeeeênnia, suueesivanent: aao b 
e serviços produzidos ou prestados por Miresas brasileiras de caj^i^ital nacional; produzidos no país; produzidos ou ores- 
dos por eeipesas brasileiras. Persistindo^ eropae, a ordei de classificação será definida através de sorteio, en ato : 
iliro.

3. 0 CBAíNO ce ceserva c diieeto Cí:
a) relevar erros ou missões foreais que não ilDlisuet inobservância à C^arta-Convitt, nee scsrretei prejuízos para o ob 

da licitação;

Dlreçfto Geral: Praça Murlllo Borges, 1 / Fax: (005) 2 1 13308 / CEP 80035-210 / Fortaleta CE / Caixa Poetai 820 / CGC 07.237.373



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

F BANCO DO NORDESTE ANEXO-9 . -.
1 DO BRASIL S.A.

b) adtqirir apenas parte do naterial, objeto desta Carta-ConviÇe; ,
c) anular a presente lrciaaçâo en qualquer tempo, desde que seja constatada irregularidade no processo e/ou en seu ju 

Bento, ou revogar, no toao ou en parte, por convennência do BÀN03, sem que carba aos licitantes qualquer indenização.

DOS RECURSOS

1. Das decisões proferidas pela Conissâo de Licitação, caberá recurso de conformidade con o disposto no capítulo V, Àtigo
109, da Lei n* 8.666, de 21.06.93.

CLÁUSULAS ALUSIVAS ÀO FORNECIMENTO DE MAHRLÀL

1. À mj^cadoria deverá ser entregue ao Banco na condiçâo CIF.

2. 0 matrial deverá ser entregue en nosso aliooarifado (Av. -artnjana, 5900-P-tsaré - Fortalezt-CE), se outro local nâo for
indicado na Cata-Coonite. *

3. Entregue o iaateial en perfeita ordenho pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data 
do seu recebiirneo no local estabelecido, observado o que se segue:
3.1. apresentação da 11 via da Nott Fiscal en devida forna;
3.2. perfeita regularidade dos densas docuBentos referentes à venda;
3.3. devolução, quando do forteolnr^.to do^aateri^l, nos casos en que se aplique, de anost^i^s, originais, narizes, desenhos 

ou quaisquer outros noddlos necessíários à execuçâo do objeto contratado;
. aprovação do iaatrial entregue, pelo serviço de controle de qualidade do BANCO, observadas as especificações contidas

no pe<^.ido;
3.5. cuaariaento integral das cláusulas e condições definidas neste Comíte.

4. 0 BANCO se reserva o direito de reter o ptgtnento do rett^eitl entregue de conforaidtdr con as especificações, guando ■
saldo deste e/ou de outros itens do nesno pedido estetan con Drazos te entrega já vencidos, sen que caiba aó Coonratado rei­
vindicar quaisquer acréscinos (nultts, juros, ooniert>ações financeiras, etc.) sobre valores reti^aos.

5. Não serâo aceitas entregas parceladas^ aateeial mconendado, a nâo ser que esteja previsto no pedido ou, na ausência
desta condiçâo, o BAN<C3, a seu critério e de acordo con suas coni^e^í^ii^i^c^^^, resolva aceitar o rrcrbiarnto parcelado.

6. A nâo entrega de qualquer dos itens de iaaerial dentro do prazo previsto, in^p;ica^á nulta de 0,51 (cinco décinos por cen­
to), por dia de arraso, sobre o valor total do Bateriia aenregie atõs a ^dat aarJtaae.
6.1. o valor da nultt será deduzido pelo Banco (piundo ao eri^eeio eataaerte e eee eeetuado at eonttatado, tpós a ocorrên­

cia, ^1^^ ooeuutct(câo escrita;

7. InOrprnOentrnentr da niiltt de que trata o iten ppeccroene, cpo.^ e Banec, a ase ccriério, exigir i^c^e^nitçção de perdas
danos gue lhe sobrrvrrree pela nâo observância üo e^ato dd aettegg eu Cos Comís arperOrioaçõer f.^r^t^ca ptra o iateritl
inclusive no tocante à fornt de ^3^».

8. C satteitl que venha t apresentar problenas de utilizaçâot caracterizados cono defeito de fabricação. tpós t aqiisiçâo- de-
v rá ser suÈstiCcído pelo CONTRATADO ou, ctso o defeito nto seja eotalirter superado, aceito et devolução, sendo o BANCO 
c scareiCo pzlo valor de ooenra, 0^^^^ atualizado pela variaçâo do ^0^ Çarai de - Disponibilidade Internas
(19-P-DD). apurado e divulgado pela Fundaçâo Geeulio Vvrgits, no período con^i^i^tend.iOo entre t data do ptgtnento e t dt devo- 
J' zâo, ttottnOo-se o critério "pro rata erippris" ptra ts atualizações nos'subperíodos inferiores t 30 (trinta) dias.

9. tict eleito ç foro 0e Fortaleza-Ce. renunciando-se, por tais privilegiado que sejt, ptra efeito de desate 0e questões por­
ventura surgidas nt execuçâo do pedido.

NOSSO HORÁRIO E NÚMEROS PARA CONTATO
. De segundt t sexta, dts 08:00 h às 14:00 h 
. Fone: (085) 299-3329
. Telex: 05-1247 Far: (085) 299-3324

MINUTA VISADA PELA SUPEJ 

divs'^^^
Atualizado es: 20.03.95

Oireçâo Geral: Praça Murillo Borges, 1 I Fax: 1(585) 2’. 1-3308 I CEP 60035-210 I Fortaleza CE I Caixa Postal 62,3 I CGC 07.237.373
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^AVW h BANCO DO NORDESTE I DO BRASIL SA.
BNS-DECAD-Di1ic .

T^TE^CO-10

SISTEMT DE MATEHITL DATA: 18/04/95 Pag.:

Tta de Tpuração da OOata-Oaíinite 95/011Ó, de 19/04/95 (Tàc^ara en 03/05/95, às 10:00 horas).

«--------------------------------------------------
F- FTETEOEDOEES OAN^VinTOOSJ--------------------------------------------------

" ig^SlSyELETRONnüA LTDT •

b "BM BRASIL ITD MTQS E SERVIÇOS LTDT

L<KSH OOM E ITDUSTRIT DE PTPEL S/T s

r^FOORE FTR^I^L^l^F^JLOS 00 NOROESTE S/T 
ht

| "SISTOMP SIST. E OTMPUTADORES LTDT 

fiM do brasil »

~"ORi.IE ITF^TEM^^TIOA OOM. E SERV. LTDT 

>MtP I SERV.E PETD.DE ITFTEMÁTIOT LTDA. 

rSELIIPERONT OTM.E EEPEESENTTCOES LTDT* 
M*

ITFTEM^'^IOA LTDT

r<---------------------------:-----------------------

ORITÉEIT DE SELEÇÃO

ITEM 06 RITEM 01 ITEM 02 ITEM 03 ITEM 04 ITEM 05

.çto. —
l

_ak_ — — — -----—
_â«L — — — —
_jqL_ — — — —
_0k.. — — _____—

_ —__ — -- r w 4 Jo:

O.L.

— — —

— — — — —

JCRS
*

julgtmentt

--DíDIbbS EE OCOTEêNCOAS:

%. Fornecedor tão devolveu Oats-c t^n tiite.

ô?

♦

, '71^

L^a

•a

—<4Í_ 'a. £c^>

£&«r <, 3H. ~----------------

.TH^n^nh^ djL i
/lvJyLh,CÃ<Ctà STAK.LIF.

‘d*
cí- ■ TWa n*

/ 03.e7f.fr

•1TO»0ti*o*d^<^ '
«

Direção Geral: Pr^ Muniio Borg^, 1 / Fa)c <0a5l 211-3308 / OEp 6003^10 / Fortaleza OE / Oaixa Postal 923 / OGO 07.237.373



 

 

 

 

 

 

BANCO DC NORDESTE 
DO BRASIL SA. ANENO-ll

CARTA-CONVITE 85/0116, óc 18/04/85
(Licitação regida pela Lei N8 8.66c, de 21.06.93)

. NOME DO LICHANTE APRESENTAÇÃO OOC. HAAILIT. E PROPOSTA

UNISYS ELETRÔNICA LTDA.
LOCAL

COLIC
^.Parm-ana, 5700 - Bloco Ol-Térreo 
Passaré - 60.740-900 Fortaleza-Ce.

DATA E HORÁRIO
03/05/75, ÁS 10100 h.

Solicitaaos cotar preço e condicçoes par 
fornecimento do nat ial ahaivn psnnrír;

Pelo 3

Coordenador

CONOICoES DO LICITAISDISCRIMINAÇÃO 00 MATERIAL

Item Guann. Unid. de Meeida Especificação Maaca/Modelo Preço Unitário 
Final (Rí)

- T Á.P-eço Tot
(Rí)

01 00800 UM CARTUCHO MAGNÉTICO P/ARQUIVAMENTO IBM 3480. UNISYS

...••
R$6,80 R$ 5.M+C

OUTRAS CONDIÇoES DA FROPOSTA: *TODOS OS IMPOSTOS
1. Prazo de vai idadr(BÍnimn 30 dias): 3q díap . .
2. Prazo de entrega: ate 15 dias ,

INCLUSOS

3. Origem do faturamento: Rio de Jar.eiro RJ

DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA, DO PROCEDIMENTO, DO JULGAMENTO, DOS RECURSOS, DAS CLÁUSULAS ALUSIVAS 
Av rORNECIiíENTO DC MATERIAL E DADOS PARA CONTíAT^ôr VIDE ANEXO.

OBSERVAÇÕES: x
1. L condição de particiracãn do certame, faz-se necessária a apresentação de amootra do produto cotado, a qual deverá 

s ' apresentada, em separado, até à hora e data de abertura dos envelopes de docum^enos de

PAR. USO DO LldTANTE
Ce cordaaos com as especificações e condições acima estipuladas e ccn as disposições do anexo desta Caata-Coonite.

(MINUTA VISADA PELA SUPERINTENDÊNCIA JURÍDICA) Carimbo e Tásnnrtlrô doj ifj-tLet-e 
~Cíw LüU c’ •

-XX
5 t—

Oroçáo Geral: Praça Murillo Sorges. 1 / Fax: 1085) 211-3308 / CEP 60035-210 / Fortaleza Cc / Caixa Postai 623 / CGC 07.237.373



 

 

 

 

 

DO BRASIL S.A. ANEXO12
CARTA-CONJITE 95/0116, de 13/0'1/95

u u
 u u

 h
 u u

 u 
m

iiu
a (Lic;tç'ã^o regida pela Lei N2 8-ó6õ, do 21.06.93)

H W r 'FJü ‘r-

BsH^amos cotar preço e condiççoes par 
fornecimento do nat e ial abaixo espçeüi;

, 1/ ..... .
Pelo BANCO DOMORDESTE DO SRASS 

Comissao/de licitação -

_ NOME 00 LICITANTE apresentação doc. habblu. e proposta

3M do Eraas! Ltda.

Rua: Pedro Botgee,135

Salas: 1401-02

Baarro: Centro

LOCAL
COLIC
Av.P3tmjrnr, 5700 - Sloco Di-Iérreo 
Passaré - 60.740-900 Fortaleza-Ce.

DATA E HORÁRIO
03/05/95, ÁS 10100 h.

n

*
^j^^ncsco Bezerra de

Coordenador

discriminação do material CONDIÇoeS DO LICITAnTe

Item Guaat. Unid. de Meeida Esseeí f ícacão M3tca/Mcdelo Prççc Ur.itárioj Preço ?*• 
ri na1 (Rí) | (RI/

01 90890 UM CARTUCHO MAGNÉTICO P/ARQUIVAMENTO I3M 3480. 3M Black Wat

1

6,55 i5.240,
rh

OUTRAS CONOIÇcES DA FROPOSTA:
1. Prazo de vai i^ade(m'nireo 39 dias): __3O__ãias
2. Prazo de n^trs^gg:__UL__4-2-S__________ .
3. Origem do ftt^ur^t^me^^t:o:  Sào Ipaulo______

DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HA8ILITAÇÀ0 E PROPOSTA, DO PROCEDIMENTO, DO JULGAMENTO, DOS RECU.RSOS, DAS CLÁUSULAS ALUSIVA 
AO FORNECIMENTO DO MATERIAL E DADOS PARA CONTATO, VIDE ANEXO.

OBEERVAÇoES:
1. orno condição de particiaaçao do certame, faz-se neceesaria a apresentação de amostra do produto cotado, a qual deverá 

?r apresentada, en separado, até à hora e data de adee^a dos envelopes de docummetos de ha^I Ração.

PAI USO 00 LICITANTE
C ncordamos com as especificações e condiçoes acima estíputaots

(MINUTA VISADA PELA SUPERINTENDÊNCIA JURÍDICA)

LTDa.

SuwBrvfanr.' Caro Titlvo

O QAV^xI:

(Incluso no preço)

dif. ICMS 11.^8^% jr de^wido no preço.

Obs.: IPI: 15%

t Desconto

rir iWWilinwviy I

Direçáo Geral: Praça Murillo Borges. 1 / Fax: (085) 21 1 -33t>8. £ CEP 60035-210 / Fortaleza CE / Caixa Postal 628 / CGC 07.237.373



 
 

 

 

 

CARTA-CONVITE 85/01ÍO, de 13/04/85
(Liclrççãn regida pela Lei N8 B.óóó, de 2i.06.83)

ANECCH13
Hft‘h£ r

NOME DO LICTTANTE APRESENTAÇÃO DOC. HAAILIT. E PROPOSTA

w ^PI - SERYS. E PRODS. 
f j2E INIOBM. LTBA
J^hia Pero Coelho, 196

T >‘ <• CCzntro
^>one: 226-1100 

Fortaleza-Ce.

LOCAL
COUC
Ay-Parm-ana, 5700 - Bloco 01-Térreo 
Passaré - 60.740-000 Footale^a-Ce.

_ DATA E HORÃRIO
03/05/95, Á9 10100 h

Soricilaans cotar preço e condiççóes par 
fornecmento do nat iai aoaixo especif o

CONDIÇoES DO LICTTAN

rancisco Bezerra de
Coordenador

DISCRIMINAÇÃO DO MATERIAL

*

F G^aat. Und. de McTída Especificação MMaca/Modelo Preço Nil:á'in 
Final (RS)

Preço Total 
(R5)

)1 00800 UM CARTUCHO MAGNÉTICO P/ARQUIVAMENTO IBM 3480. BASF
f,".r

• 6,S0* 1 5,44O,C
nJTTAAS CONDIÇoES DA PROPOSTA:

.. Prazo de validadeía ini/o 30 dias): _3.Q.Í.T'ÍníajL_ dias. .
Prazo de «W 20(710*») das , .
Origea do faturamenno: Laea>a Çué)__________________

APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA, DO PROCEDIMENTO, DO JULGAMENTO, DOS RECURSOS, DAS CLÁUSULAS ALUSIVAS 
FORNECIMENTO DO MATERIAL E DADOS PARA COÍ^^^T^TO, VIDE ANEXO.

^sE^SE^V^AQE^S:
-S Como conidição de p^r^rticia^ção do certame, faz-se necessária a apresentação de amoosra do produto cotado, a 

*“4 ser a- isentada, en separado, até à hora e data de rbeeturr dos envelopes de documennos de haUlilação. 

M^ARA US. 00 LICITANTE

1 Concor amos coa as espeeificacoes e condões acina esticadas e coa as disposiçoes do arui- >d

‘ J
O
1 JmIUTA VISADA PELA SUPERINTENDÊNCIA JURÍDICA)

t >----------------
* >
r'íD I(jíLcttC/bkhS f qLd --4rfT\

* /V À > • •

deverá

Ca □
r~rtr1httritwm>

do Licitante

Okaçào C i ,-n "IfGWal: Pj?5aPmW^^'orgot. 1 / Fax: (085) 21 1-3308 / CEP 60035-210 / Fortaleza CE / Caixa Postal 628 / CGC 07.237.373 
ç<»n r .

s. ji»~tn+^n!ttiex



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BANCO DO NORDESTE 
*■ L/ DO BRASIL SA

f ■
ANEXO54

CARTA-CONVITE 95/9116, ce 18/96/95
(LicitdCão regida pela Lei N9 0.666, de 21.06.93)

r
NOME DO LICITANTE APRESENTACAO DOC. HA3ILIT. E PROPOSTA

I’

72137615/000l-75
TELEPRNf F REPRE-

SEH CO--3 LTDa

*0A OA .'OS* lG‘J'ENCO ? ■'? LOJ* '0 
A(Qhof* • ce° *«

LOCAL
COIlÍC
Av.Paranjana, 5709 - Bloco Di-Térreo 
Passaré - ó0.740-^9^O0 Fortaleza-Ce.

FORT A1LKA — CtJLRÁ 1)
DATA E HORÁRIO

03/05/95, ÁS 10100 h.

Pelo BANCO DO//<ORDESTE DO BRAS

Solicitados cotar preço e condiçções par 
fornecimento do cat ial abaixo especifi/

rancisco Bezerra ae> 
Coordenador >

DISCRIMINACaO DO MATERIAL

OUTRAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA:
1. Prazo de validí^c^eminmp 30 dias): _3Q_,&Ía3______
2. Prazo de entrei A,|e 30 días,_______ .
3. Origem do faturamento: rtaleza-CE_._________

Item Guant. Un i d. de Meida Espeelfícação Marcca/Mod^io
! , 
!Prçço U;irr 
j Final (Rí)

p! ílreco Tc:

5 (R5)
1

91 90900 UM CARTUCHO MAGNÉTICO P/AROUIvAMENTO IBM 3480.- * BASF
i
I 7,20
i

1
|5.700,

DA APRESENTAÇÀO DOS DOCUMENTOS DE HA8ILITAÇÀ0 E PROPOSTA, DO PROÍ^I^i^IMEN^TOr DO JULGAMENTO, OOS RECURSOS, DAS CLÁUSULAS 
AO FORNECIMENTO DO MATERIAL E DADOS PARA CONTATO, VIDE ANEXO.

A SONO acõhbA £

03.05.95

Oo^RVAÇÕES:
1. orno condição de p^r^lticia^ç^ão do certame, faz-se necessária a apresentação de Qmmstra do produto cotado, a

r apresentada, em separado, aié à hora e data de abei-tara dos envelopes de documentos de i!iO^<^ão.

PAE USO DO LICITANTE
C. icordamos com as especificações e condições acima estipuladas e com as disposições do anei;

(MINUTA VISADA PELA SUPERINTENDÊNCIA JURÍDICA)
goclo Giranta

O«roçào Geral- Praça Marillo Borges. 5 / Fax: (0051 21 1-3308 / CEP 60035-210 / Fortaleza Cc / Caixa Postal 62B / CGC 07.237.373



 

  

 

 

 
 

 

 
  

 

 

NOME DO LICITANTE

<SH COM. E IN-D.EAPEL CAL

I

jacahecanga

FORTALEZAA

NE 281
DATA £ HORÁRIO

03/05/95, 18 10100 h

COLIC
Av.Paranjana, 5700 - 
Passaré - 60.740-000

91oco Of-Térreo 
Fortaleza-Ce.

Jww Aw BANCO DO NORDESTE 
[j ZLJ DO BRASIL S.A.

RUA SÃO PAUW, 1441

CARTA-COKVITE 95/0116, dc í.8/04/95
(Licitado regida pela Lei N2 8.666, do 21.06.93)

APRESENTADO DOC. KA3ILIT. £ PROPOSTA

CARTUCHO MAGNsTICO P/AR3UIUAMEN7G I3M 3480.meo

Marca/Modelo fpreco U<i:tár:'j> :'í;c ‘r
1 Final <RV ' .'RS'

UEIXàmüs jdèi õotar iw~nrcii 
NIBILIIDADE ÍDE ESTOQUE NO Mi 

120!

ANEXO—15

SolJCJtaraos cotar ?rçço s conciççoes pa< 
fornecimento dc nat^ial abaixo espscif

E DO 3RASIL

*

Coardanador *.

DISCRIMINAÇÃO do material CONDICqES DO LICITANTE

* < 

* #

1 >

1 # 

« >

>

>

>

' *

i

r

r

OUTRAS CONDIÇoES DA PROPOSTA:
1. Prazo de vaiidadetaínÍBo 30 dias):
2. Jrazo de entregai _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
3. ' igera do faturanentoi _ _ _ _ _ _ _ _

*

DA ■RESENTAÇÀO DOS DOCUMENTOS DE HA8ILITACÀ0 E PROPOSTA, 00 PROCEDIMENTO, 00 JULGAMENTO, DOS RECURSOS, DAS CLÁUSULAS ^-S 
AO : RNECIMENTO DO MATERIAL E DADOS PARA CONTATO, VIDE ANEXO.

^SE-.VACoES:
Coso condição de participação do certas.e, faz-se necessária a apresentaçao de amostra do produto cotèoo, d RU?.l «ver? 
ser apresentada, es separado, até â hora e data de abertura dos envelopes dê documentos de hábilitaçao.

i

PARA USO DO LICITANTE
Concordamos com as especificardes e conciçoes acima estipulaoas e com as cisposicoes do anex

KS R -tombei

(MINUTA VISADA PELA SUPERINTENDÊNCIA JURÍDICA) Carimbei tfliNíWWf/tàiL:Cit:r
----------------------------------------------

^<9

9í
Direção Gorai: Praça Murillo Borgss, 1 / Fax; (086) 0 1 1-33C8 / CEP 60035-210 / Fcrtaura CE / Caixa Poital «28 / CCC 07 237.373



 
 

 

 

 
 

 
 

ANEXO-16

^E: CENAL-ARMAP-Nuoop

*^AAFA: CENAL-ARL1C
DATA: 15.05.95

*• A66UNTO: PARECER
[) CONCORRêNCIA 
[] TOMADA DE PRECOG 

H CARTA CONVITE

r

r

k

I

I

I

i

l

f

JUNTO AOS FORNECEDORES

^IeNS 

a

z PREÇOS (R$) VARIAÇÃO EM RELAÇÃO 

«o P. BdUOO* «o MERCAp

-ÓOMPAT1B. 

SIM / NAÓLÍCITTÇAO o Z (D PROJETO

6*5 HO (PB)

(1f) MERCADO (MERC.)

SIBCOMP FOPTF, INF. PF INFOPM 0) (%) <n) (%) ( P/ MERC

n 6.80Z
9/65 (*) 7,95 9,00 N/D - s >v s/

>2

Ws

>4
>5

16
>7

1B
(*) Preço atualizado pelo ICP-DI até abr./95.

H Outra» eondiçõee: pr»ço unitário para pagamento à vista.

k] O(a) matenal(ar8) ootado{8) atande(m) ãa necessidades do Banco. c^e* parecer d° C.p.P. (Veeianob 
b emitido em 15.05.95/ na carta-convite do fornecedor que apresentou preço mais favoravel.

, J Ougenmoe aquisição pelo critério menor preço junto ao fornecedor FPI 
MÍTICA LTDA.

SERVs. e PRODs. DE INFOP

stoque em quantidade 
funcionária Possana

i

muito reduzida:
infomou que a InN deivou

bd Otxrva1. O usuário se acha cop
2. ConnuUtada a IBM/5.

de fabricar o mater/al sob citação, sugerindo connu]tar^.0intros fabricantes.

JrN°ELL?MARQuEo da Cunha Neto

»► rea
Joaé A

Agrxcr-GUP

i



 

 
 

 

 

 
 

 

ANEXO-17
banco DO NORDESTE

LJ *JkJ DO BRASIL S.A.

tttrrrttuiH
cfccíttfttttttn

 m

BNB COLIC
ATA DE JULGAMENTO DE PROPOSTA DE PREÇO
CONUITE: 95/0116
OBJETO DA LICITAÇ30: CARTUCHO MAGNÉTICO P/ARQUIVAMENTO IBM 3480 
ABERTURA: 03.05.95 às 10:00 HORAS
LOCAL: SALA DE REUNIoES DA COLIC

No local, data e horário acima indicados, os m^í^bros da 
Comissão de Licitação, reunidos para ju^^^mento das propostas de pre­
ço, após análise e visto o parecer da CenalARRMAP de 09.05.95, deci­
diram julgar vencedora a proposta da empresa SPI SERUS. e PRODS. IN­
FORMÁTICA LTDA, pelo critério de menor preço, considera^r^do que.- a) o 
material cotado atende às necessidades do Banco, cfe. parecer do CPD 
(V^riano) emitido em 15.05.95, no convite do Fornecedor que cotou me­
nor preço; b) o preço cotado está crmprtl'iel com a estimativa do Pro­
jeto Básico e com os preços praticados no mercado; c) o usuário do

OlíBçâo G«r#l: Praça Munllo Borges. 1 l Fax: (085) 21 1-3308 / CEP 60035-210 / Fortaleza CE / Caixa Postal 828 l CGC 07.237.373

L M . I ■■■■-------
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ANEXO-I8

BANCO DO NORDDffa.SSQ DE C0HPRA 95/0062, DE 09/05/95.
DO BRASIL S.A.

físico: 95/0052, de «7/94/95

».C. : 95/0116,. de 18/04/95

^etuja 03/05/95 /

/

/

O CODAD, eu reunião d? hoje DESPACHO

ri£M QUANT UNIDADE
/ . -

E S P E C I F I C A Ç A 0 t SL PREÇO COTADO 
(REAL)___

VALOR TOTAL

1 800 UM CARTUCHO M^l^f^í^TICO P/ARQUIVAMENTO IBM 3480.Z SPI SERV.E PROD.DE I 01 6,80 5.440,00

5.440,00 (CINCO MIL E QUATROCENTOS E QUARENTA REAIS
/

■6R DO PROCESSO: RS

■*T^TS:
PRAZO DE PAGAMENTO: Ate 10 (dez) dias úteis após a entrega do rartciar. 

T ALÇADA COOAD
*W. VALIDADE DA PROPOSTA: Ate o dia 02/06/95.

WRECER SOBRE A COMPRA 
Os rrsRrns da Cniriss:Os mzn^brtos da C^/nissao de LiciO^ção, reunidos paira julaamcnto das propostas oc preços apcs análise c visto o parecer 
CENAALArrap, de 15.05.95, decidiram julgar vencedora a proposta da SPI-SERV. E PROD. DE INFORMÁTICA LTDA, 
o segu inte:
a) o íCecícI atende às necessidades do Banco, cfs. parecer do C.P.D (Veeimo), de 15.05.9/ no Coonite do 

que apresentou preço mis favorável; X

pçZços propostos pela vencedora estão coRprrlV3^s coa os praticados nn sercado e com a cstirarivr

::

!■ >

£ b) os picZços propostos
'.tLásicoi Z
< c) o usuário do segundo informação da CENCALArrap, encoonra-se com estoque muito reduzido.

i r
Ii

■

considerm-

fornecedor

do Projeto

I
JfDIGOS DE SELEÇÃO:

Prec i rras favorável 
Praz de entrega 
únic: a cotar
Qual i <ade
Menor preço dentre as empresas classificadas. 
Menor preço global 
Vide o carpo NOTAS.

t

r >

S. A.

Coordenador

NCO 00 NOROESTE DO BRA5I 
Ccfmissaa de Liei fação - COL

X

Iem NOTA FISCAL VALOR PARCIAL VALOR TOTAL NÚMERO DO AVISO CONTA DEBITADA DATA

• j

i > Direção Geral: Praça Murillo Borges, I / Fax: (085) 21 1-3308 / CEP 60035-210 / Fortaleza CE / Caixa Postal 628 / CGC 07.237.373

1 > 
O
I V



 

 
 

 
 

 

 

 
 

 
 
 

   
 

   

  

 
  

 

_ JK-- .,
^^EDIDü DE MAÍERÍAL Á‘ FORNECEDOR'jr

F p' W T ” 4* T
®:?3/W7E^-?2/0S/?5??

x u oc < a-L/

FORNECEDOR

A

7PW

AHEXO19

DICRIMHNACZnTMArEKàr' V

BANCO DO NORDESTE
DO BRASIL SA. v

K
0 MATLRIAL DEVERA SER FORNECIDO DE 
ACORDO COM AS-EP^E^CinCAÕ^ES DA Caata 
Crnvier.95/-116■fME • 48/04/95

—JUAgRlTA EM 03/05/95 PERMANECENDO VALID 
^™TTODAE AS CLAUSOLASWra^tuais CONSTAI 
BIBDO ANEXO ÇDA HESW^.é*** x

1 - • »• ■*

• k- L-------------

[{TpARA ENTREGA.D0Jt

. . : /
fado

r?.3350/3í -.TELEX: (083) 1247
ata, 5900 Passará - Prox.ao Caatelão 

Õ-MO fortaleza (Çé)'" 
e 8:OO~às 13:00 honak de segunda à sexta 

.. V !

301.122-4
3UÈERW.E PROD.DE INFORMÁTICA LTDA 
RUA FERO COELHO N 96
F0NIE2261100 FAX:
60140-F0RTALEZA-CE *

■f - %e nr

CONDICOES DO FORNECEDOR

TEM QUANT.
,A- 4C 

. /?r

UNIDADE
/A-nanKW a V. ■
-iwrfç.-»

CQD.ITErt 
.ü. <*.•/. 
->./ »

j ó rra'."-
• >r • - a.- .*r!7 cr.”f.'c -4

PR.UNITARIO
FINAL(Ri)

PRECO TOTAL 
(R$)

PZ.VAL. 
PRECO

PRAZO 
ENTREGA

PREV. 
ENTREGA

-—b-AH—~Z 

rW
x.TicwrbW -«s-’-

‘Ü" SQf; £.
.e r...

•>t - .
IBM 3$B0. Mx'ca7lf37s^,..’f ""

jw . a / »» -* >cfi9 c-w 'vrfa. ’■•
. S3*

• • ■ (
5.440,00 30 dias 30 dias(25/06/95

VALOR TOTAL DO PMF =•) (Ri)

1
r

L OBSERVACGíEf

as demais despesas já incius no(s) preçoís) aoaa 
5/ f/ 

//
PD CONFORME Cl CPD-SESUT VS/^/é 24.03.95.

WB 95/C 52 DE 07/04/95.1
WPC 95/Oí S2 DE 09/05/95v

rio‘ehdereço adua indicado na condi
//

r;>

Feio BANCO D0 NORDESTE DO BRASIL
Area de Serviços de faterial e Patri#íriio

Núcleo de Cospras -

> da C. Neto 
e Area

■ ARMAP

ÍEIRA 
icleoí

r'PARA 0
r

Direçáo Gerai: Praça Munllo Borges, 1 / Fax: 1085) 211-3308 / CEP 60035-210 / Fortaleza CE / Caixa Portal 628 / CGC 07.237.373
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S P I
Serviços e Produtos de Informática Ltda.

AÍEEXH20

Bua Pero Coelho, 196 - Sala 103 <Centro l/A-X .w 
Fone? 226-1100 — Fortaleza - Ceará £ J, 0t C

INSC estadual substituto tributário____________ toio
OESTINATÁRIO7REMETENTE/-"''*

CFOP

^kl(Z? X)O alíRBTE -DP iRRA? , k 4-8ÜB

NOTA FSSCAL» .

/ Nj SAÍDA | | ENTRADA ,
As

CGC

23.570.369/0001-35
INSC ESTADUAL

06.092.926-0

CGC/CPF

• •J

DATA LIMITE PARA 
EMISSÃO

12-04-98

HORA DA SAIDA

ia -"noereco 

MMdMMjJpâCO I PasMá
- ’ ~ ~ ínSCriÇÃO ESTADUAL / — j J .

M'' m

BAlRRCflDSTTR(TO CEP

k

l

ALÍQUOTAS
DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS VALOR OO fVALOR TOTALVALOR UNITÁRIO ICMSI IPI

I

/
MATERIAL] SUJEITC Em S<1 /Qg / (jS /T7
A CONFERENCIA E< i * yjg^ *

Conttpj: < » Qo

>
MUNICÍPIO

L

UNI©AD€ QUANT

t f

I

/

CÁLCULO DO IMPOSTO• ; *
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ANEXO22

Banco do Brasil

’ a-.- «a 3296*100°7 2106<955 r-r*r’w 2.B76,0RRC04261

Peceoemos a imuortância autenticada mecanicamente

Codigo idantificador-dv

Recibo 1
3143-2 -

J Conta n* ■ dv

5342-2
Para credito de

\fiPT—SXÍfVãa S ■ ' TF
Em dmneiro - WS Em cnequea ■ PS

- 0 - 2.577,20

BANCO DO BRASIL S.A.
bb 3296010018 130695 2.577,20RC04261

Receoemos a importância autenticada mecanicamente



ANEXO-23

SIGLAS

APROD • 

ARLIC - 

ARMAP - 

ARSAD - 

ARSEP - 

ASCOD - 

CENAL - 

Cl - 

CODAD- 

COLIC - 

CPD 

DELOG 

DETEC 

GEROF

*

Área de Serviços de Produção Gráfica

Área de Serviços de Apoio à Licitações

Área de Serviços de Material e Patrimônio

Área de Serviços Administrativos

Área de Serviços de Pessoal

Área de Serviços de Comunicação e Documentação

Central de Apoio Logístico

Comunicação Interna

Comitê de Apreciação e Avaliação de Despesas Administrativas

Comissão de Licitação

- Central de Processamento de Dados

- Departamento de Administração e Recursos Logísticos

- Departamento de Tecnologia Bancária

- Gerência de Operações Financeiras
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ORGANOGRAMA - II
ANEXO-25
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ÁREA DE SERVIÇOS 
DE MATERIAL E 

PATRIMÔNIO 
(ARMAP)
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funcionograma ANEXO-26

ARMAP
(P M . F )

ÓRGÃOS DIVERSOS 
I (Pedido de Material) |

*


